PARECER Nº 2645 , DE 2005
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 784, DE 2003.

De autoria do Deputado Enio Tatto, o Projeto de lei nº 784, de 2003, pretende obrigar o poder público a criar locais para depósito, armazenagem e destino final de pilhas comuns e alcalinas e de baterias usadas. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, de 15 a 19 de setembro de 2003, sem que tenha recebido emendas ou substitutivos, em seguida foi enviada a este órgão técnico, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do XII Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico tratar-se de matéria de natureza legislativa concorrente, nos termos do inciso VI do artigo 24 da Constituição Federal, cuja iniciativa encontra amparo no caput do artigo 24 da Constituição Estadual. 

Assim, não encontramos quaisquer óbices constitucional, legal ou jurídico a presente propositura.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 784, de 2003.

a) DONISETE BRAGA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição

Sala das Comissões, em 17/5/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Jonas Donizette – Roberto Morais – Donisete Braga – Milton Vieira – Baleia Rossi – Analice Fernandes(contrário).

VOTO EM SEPARADO
DE AUTORIA DO NOBRE DEPUTADO ENIO TATTO, O PROJETO DE LEI Nº 784, DE 2003, OBRIGA O PODER PÚBLICO A CRIAR LOCAIS PARA DEPÓSITO, ARMAZENAGEM E DESTINO FINAL DE PILHAS COMUNS E ALCALINAS E DE BATERIAS USADAS.
NOS TERMOS REGIMENTAIS, A PROPOSTA NÃO FOI ALVO DE EMENDAS OU SUBSTITUTIVOS.
A PROPOSTA FOI DISTRIBUÍDA PARA EXAME DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE DEFESA DE MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E ORÇAMENTO, TUDO NA CONFORMIDADE DA XII CONSOLIDAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO.
ENCAMINHADA À  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA PARA MANIFESTA-SE SOBRE OS ASPECTOS CONSTITUCIONAL, LEGAL E JURÍDICO DO PROJETO, O RELATOR DESIGNADO PELO PRESIDENTE DAQUELE ÓRGÃO CONCLUIU FAVORAVELMENTE À SUA APROVAÇÃO, CONFORME PARECER DE FLS 5.
DA NOSSA PARTE, PEDIMOS VÊNIA PARA DISCORDAR DESSA OPINIÃO, POR ENTENDERMOS QUE A PROPOSITURA NÃO PODE PROSPERAR PELOS MOTIVOS QUE PASSAMOS A EXPOR:
AO FAZÊ-LO VERIFICAMOS QUE A PROPOSITURA TRATA DE DISCIPLINAR O ARMAZENAMENTO E DESTINO FINAL DE PILHAS COMUNS E ALCALINAS E DE BATERIAS USADAS, IMPONDO AO PODER EXECUTIVO A OBRIGAÇÃO DE ESTABELECER LOCAIS APROPRIADOS PARA O DEPÓSITO.
A MATÉRIA OBJETO DA PROPOSTA, EMBORA DE INICIATIVA CONCORRENTE, CONFORME DISCIPLINA O ARITGO 193, DA CARTA ESTADUAL, ESTÁ TISNADA PELA INCONSTITUCIONALIDADE QUANDO IMPÕE AO PODER PÚBLICO A OBRIGATORIEDADE DE CRIAR LOCAIS PARA ARMAZENAMENTO DOS RESÍDUOS MENCIONAODOS NA PROPOSITURA.
HÁ DE OBSERVAR, PRIMEIRAMENTE, QUE NÃO DETÉM O LEGISLADOR ESTADUAL COMPETÊNCIA PARA INTERVIR NA ESFERA DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOB A JUSTIFICATIVA DE LEGISLAR EM QUESTÃO AMBIENTAL E DE SAÚDE PÚBLICA.
FAZENDO USO DE SUA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA, E EM CONSONÂNCIA AOS POSTULADOS MANDAMENTAIS, EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, ADINC 1391/SP, DECIDIU O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, POR VOTAÇÃO UNÂNIME REFERENDAR O PARECER DO RELATOR QUE ASSIM CONCLUIU:
“A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição de atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no art. 61 § 1º, II, da Constituição da República, que consagra o princípio fundamental inteiramente aplicável aos estados-membros em tema de processo legislativo.”

O projeto vulnera, como ficou exposto, a Constituição do Estado, e por essas razões, nos aspectos que cumpre a essa comissão analisar, entendemos deva ser rejeitado.
a) ANALICE FERNANDES 

